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do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 9088/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 224/04.1PAAM D, pendente neste Tribunal contra o
arguido Aurélio Andrade Vaz, filho de Bernardino Lopes Vaz e de
Maria do Carmo de Andrade, natural de Fornos de Algodres, Ma-
tança, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Julho de
1955, solteiro, trabalhador não qualificados dos serviços e comér-
cio, titular do bilhete de identidade n.º 4300794, com domicílio na
Rua José Afonso Marques, 19, 3.º, direito, 2735-226 Agualva,
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Outubro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 9089/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1501/04.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Habib Ullah, filho de Shafqat Ullah e de Atia Mussarrat, de nacio-
nalidade paquistanesa, nascido em 31 de Dezembro de 1977, solteiro,
com domicílio na Rua Galileu Sande Correia, 3, 2.º, A, Pragal, 2800
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Junho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 9090/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1982/00.8PTLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Mbarra Chaibrea, filho de Mohamed Benali e de Fátima
Bent Argi, de nacionalidade marroquina, nascido em 7 de Feve-
reiro de 1958, casado, com domicílio na Alameda da Música, lote
18, 3.º, C, 1750 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, artigo 143.º do Có-
digo Penal, praticado em 13 de Abril de 2000, por despacho de
1 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter terminado o procedimento criminal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 9091/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 606/96.0SVLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido António dos Santos Monteiro, filho de João Pereira Mon-
teiro e de Maria Joaquina Monteiro, natural de Lisboa, Alcântara,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Fevereiro de 1929,
casado sob regime desconhecido, com identificação fiscal n.º120636735
e titular do bilhete de identidade n.º 4703057 e da segurança so-
cial n.º 121825267, com domicílio na Rua Norton de Matos 12, rés-
-do-chão, esquerdo, 2830 Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 2 de Dezembro de 1995, um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 4 de Dezembro de 1995 e um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14
de Dezembro de 1995, por despacho de 4 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 9092/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1247/03.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Artur
dos Santos Palhota, filho de António José Alexandre Palhota e de
Maria da Conceição dos Santos Lima, natural de Paranhos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11907828, com domicí-
lio na Rua D. José de Mascarenhas, 22-A, Almada, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Agosto de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Julho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Nobre.

1.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9093/2005 — AP. — A Dr.ª Luísa
Mafalda Gomes, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 23 8/99.1PVLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Justino António Martins Nunes, filho de Anuindo Silva Nunes
e de Maria Manuela Sá Marins Nunes, nascido em 20 de Julho de
1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4799035, com do-
micílio na Rua José Afonso, 3, sub-cave, esquerda, Cacém, por se
encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao artigo
202.º, alínea d), ambos do Código Penal, praticado em 19 de Maio
de 2005, por despacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por detenção do arguido.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Luísa Mafalda Gomes. —
O Oficial de Justiça, Albano Silva.


